
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.710 - PR (2013/0332024-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : AIRTON CIDRAL DA COSTA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BELILA E OUTRO(S)
  RAFAELA REDÍGOLO SANTANA 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 
8.213/91. 
1. Hipótese em que se consignou que "a decadência prevista no artigo 103 da Lei 
8.213/91 não alcança questões que não restaram resolvidas no ato administrativo 
que apreciou o pedido de concessão do benefício. Isso pelo simples fato de que, 
como o prazo decadencial limita a possibilidade de controle de legalidade do ato 
administrativo, não pode atingir aquilo que não foi objeto de apreciação pela 
Administração".
2. O posicionamento do STJ é o de que, quando não se tiver negado o próprio 
direito reclamado, não há falar em decadência. In casu, não houve indeferimento 
do reconhecimento do tempo de serviço exercido em condições especiais, uma 
vez que não chegou a haver discussão a respeito desse pleito. 
3. Efetivamente, o prazo decadencial não poderia alcançar questões que não 
foram aventadas quando do deferimento do benefício e que não foram objeto de 
apreciação pela Administração. Por conseguinte, aplica-se apenas o prazo 
prescricional, e não o decadencial. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 08 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.710 - PR (2013/0332024-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : AIRTON CIDRAL DA COSTA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BELILA E OUTRO(S)
  RAFAELA REDÍGOLO SANTANA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (fls. 460-462, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que (fl. 468, e-STJ): 

"Há que se ressaltar, entretanto, que o presente caso não se 
enquadra na jurisprudência citada na decisão agravada, considerando que não se 
trata apenas de parcelas não pagas ou, mesmo de direito não negado, mas sim de 
um ato de concessão de aposentadoria à qual o autor quis acrescer tempo de 
serviço já prestado à época da concessão deposi de mais de dez anos desta".

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.4.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal a quo 

assim se manifestou (fls. 400-401, e-STJ, grifei):

"Assim, é de se entender que a decadência prevista no artigo 
103 da Lei 8.213/91 não alcança questões que não restaram resolvidas no 
ato administrativo que apreciou o pedido de concessão do benefício. Isso pelo 
simples fato de que, como o prazo decadencial limita a possibilidade de controle 
de legalidade do ato administrativo, não pode atingir aquilo que não foi objeto de 
apreciação pela Administração.

Ocorre que, da análise do processo administrativo, verifica-se, 
todavia, que não tendo sido discutido o reconhecimento do tempo especial 
quando da concessão do benefício, não ocorreu decadência, havendo 
incidência apenas, em tese, da prescrição, a qual é objeto do parágrafo único 
do artigo 103 da Lei 8.213/91, e que atinge apenas as parcelas vencidas há mais 
de cinco anos.

O posicionamento desta Corte é o de que, quando não se tiver negado o 

próprio direito reclamado, não há falar em decadência. Consoante se extrai dos autos, não 

houve indeferimento do reconhecimento do tempo de serviço exercido em condições 

especiais, uma vez que não chegou a haver discussão a respeito desse pleito. 

Efetivamente, o prazo decadencial não poderia alcançar questões que não 

foram aventadas quando do deferimento do benefício e que não foram objeto de apreciação 

pela Administração. 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO 
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IMPLÍCITO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 211/STJ. INAPLICABILIDADE. 
DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 
8.213/91.

1.  O STJ admite o prequestionamento implícito nas hipótese em 
que os pontos debatidos no Recurso Especial foram decididos no acórdão 
recorrido, sem explícita indicação dos artigos de lei que fundamentam a decisão. 
No caso dos autos, embora o Tribunal de origem não tenha feito menção 
expressa aos arts. 103 e 103-A da Lei 8.2013/1991, emitiu juízo de valor a 
respeito da prescrição. Assim, não há falar em aplicação da Súmula 211/STJ, já 
que ficou corretamente caracterizado o prequestionamento da matéria.

2. Quanto à prescrição, em se tratando de benefício 
previdenciário, incide na hipótese de revisão do ato de concessão/indeferimento 
de benefício o disposto no art. 103 da Lei 8.213/1991: "É de dez anos o prazo de 
decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês 
seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia 
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo." 3. Por sua vez, "prescreve em cinco anos, a contar da data em 
que deveria ter sido paga, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas 
ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o 
direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil", conforme 
dispõe o art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/1991.

4. Enquanto o prazo para revisão do ato de 
concessão/indeferimento de benefício é de dez anos, o prazo para haver 
prestações não pagas pela Previdência Social é quinquenal.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1398869/PB, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 11/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. 
REVISÃO DE APOSENTADORIA. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO 
OMISSIVO CONTINUADO. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO 
AFASTADAS. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.

1. Em se tratando de mandado de segurança por ato omisso da 
Administração, envolvendo trato sucessivo, o prazo para sua impetração se 
renova a cada período de vencimento da obrigação (mês a mês), não se operando 
a decadência. Precedentes.

2. "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação" (Súmula 
85/STJ).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 207.753/CE, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2013)

Por conseguinte, in casu, aplica-se apenas o prazo prescricional e não o 
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decadencial. Incide, na hipótese dos autos, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não 

se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida."

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0332024-5 REsp 1.407.710 / PR

Números Origem:  50513869820114047000  PR-50513869820114047000

PAUTA: 08/05/2014 JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : AIRTON CIDRAL DA COSTA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BELILA E OUTRO(S)

RAFAELA REDÍGOLO SANTANA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : AIRTON CIDRAL DA COSTA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BELILA E OUTRO(S)

RAFAELA REDÍGOLO SANTANA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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